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SENTENÇA
 
 

Trata-se de uma Ação de Investigação Eleitoral proposta por ROSELITO CARES DE SOUZA,
em desfavor de CARLOS MACHADO ANDRADE FILHO, RAFAEL DE JESUS SANTOS, JOSÉ
HORÁCIO SANTOS NETO, AUGUSTO CÉSAR PORTO RIBEIRO e LINDOMAR SOUZA DO
NASCIMENTO. Aduz a parte autora que o Partido Progressista (PP) fez constar na ata de
convenção a pessoa de Lindomar Souza Nascimento como mulher transgênero, de forma
fraudulenta, com a finalidade de simular o cumprimento da cota de gênero e viabilizar a
participação do partido no pleito.

 

Citados, os investigados apresentaram defesa. Em contestação, argumentou-se,
preliminarmente, a falta de formação do litisconsórcio passivo necessário, bem como a
ausência de interesse de agir devido à preclusão temporal do direito de impugnar o registro
de candidatura. No mérito, argumentaram o direito à autoidentificação de gênero e
apontaram a existência de um erro formal no registro de candidatura de Lindomar.

 

Instado a manifestar, o Ministério Público se manteve silente.

 

Narrada a história relevante do processo. Passo a expor os fundamentos da decisão.

 

Rejeito a preliminar de ausência de litisconsórcio passivo necessário. A configuração
jurídica da relação processual demanda a inclusão, no polo passivo, dos candidatos eleitos e
daqueles que, presumidamente, tenham concorrido para a prática do suposto ilícito, não se
impondo a necessidade de integração dos candidatos suplentes.

 



Em relação a ausência de interesse de agir, suscitada pela defesa, se o suposto equívoco
representa ou não uma forma de fraudar a cota de gênero exigida pela lei das eleições, é
uma questão de mérito e será tratada na análise do mesmo. Além disso, o Tribunal Superior
Eleitoral, no Recurso Especial Eleitoral nº 193-92/PI, Rel. Min. Jorge Mussi, julgamento em
17/09/2019, consolidou o entendimento de que toda fraude configura uma modalidade de
abuso de poder. Diante disso, a Ação de Investigação Judicial Eleitoral (AIJE) revela-se o
meio processual adequado para apuração de eventuais fraudes na cota de gênero. Portanto,
rejeito a preliminar

 

Passo à análise do mérito.

 

O ativismo social em prol dos direitos da comunidade LGBTQIAPN+ tem intensificado, ao
longo dos anos, os debates acerca da identidade de gênero. Atualmente, é cada vez mais
recorrente a distinção entre os conceitos de sexo e gênero. Conforme exposto no livro Sex,
Gender and Society, da socióloga britânica Ann Oakley, o termo “sexo” possui uma definição
biológica, enquanto “gênero” está relacionado a aspectos psicológicos e culturais. Segundo a
autora, para pessoas transgênero, há uma incongruência entre sua identidade de gênero e
as características atribuídas ao sexo biológico. Em uma situação oposta, encontram-se as
pessoas que se identificam como cisgênero, as quais o sexo e a identidade de gênero estão
“alinhados”.

 

Na presente situação processual, a parte autora alega que, na tentativa de cumprir o
percentual mínimo de candidaturas por gênero exigido pelo artigo 10, § 3º, da Lei nº
9.504/97, o Partido Progressista (PP) teria incluído na Ata de Convenção o nome de
Lindomar Souza Nascimento, conhecido como “Ratinho Menezes”, como uma mulher
transgênero. Segundo a petição inicial, no Requerimento de Registro de Candidatura,
Lindomar teria se identificado como cisgênero e do gênero masculino.

 

Ainda de acordo com o autor da demanda, Lindomar já concorreu ao cargo de vereador em
eleições municipais anteriores, sempre se identificando como cisgênero do gênero
masculino e adotando um nome social de conotação masculina. A petição também
argumenta que Lindomar não apresentaria traços, vestimentas, tom de voz ou outras
características geralmente associadas à identidade transgênero feminina.

 

Na análise dos autos do Requerimento de Registro de Candidatura nº 0600144-
57.2024.6.05.0026, Lindomar declarou, em 05 de agosto de 2024, ser “candidato(a) de
nacionalidade brasileira nato(a), nascido(a) em Ilhéus-BA, em 04/03/1976, com identidade de
gênero cisgênero, gênero feminino, orientação sexual gay, cor/raça branca, estado civil
solteiro, grau de instrução ensino fundamental incompleto e sem ocupação de cargo em
comissão nos últimos seis meses na administração pública”. Além disso, nos autos do
Registro de Candidatura – DRAP do Partido Progressista para o cargo de vereador,
Lindomar foi registrado na Ata da Convenção Partidária e nos documentos anexos ao DRAP
como pertencente ao gênero feminino, no dia 03 de agosto de 2024.

 



Entretanto, observa-se uma aparente incongruência na autodeclaração de identidade de
gênero apresentada no registro de candidatura. A terminologia utilizada sugere uma
incompatibilidade conceitual, uma vez que o termo “cisgênero” designa uma pessoa cuja
identidade de gênero corresponde ao sexo biológico atribuído ao nascimento, o que parece
contradizer a declaração de gênero feminino feita pela candidata. Contudo, em todos os
documentos, Lindomar se identifica como pertencente ao gênero feminino. Nesse sentido,
trata-se de um aparente erro formal, assim, verifica-se que os elementos probatórios
juntados aos autos não são suficientes para comprovar, de forma robusta e inequívoca, a
ocorrência da fraude.

 

Além disso, a identidade de gênero é uma experiência subjetiva e intrínseca ao indivíduo,
não podendo ser definida por fatores externos ou expectativas sociais. Trata-se de um
aspecto fundamental da autodeterminação, reconhecido como um elemento central na
construção da identidade pessoal. Não cabe ao mundo exterior estabelecer critérios sobre
quem é ou não transgênero, tampouco condicionar essa identidade a características
específicas, como expressão de gênero, modificações corporais ou padrões estereotipados.
Qualquer tentativa de imposição externa desconsidera a diversidade das vivências trans e
compromete o respeito à autonomia individual. O fato de Lindomar ainda continuar
utilizando nome e/ou apelido socialmente entendido como “masculinizado”, não permite
desconsiderar como é, no seu íntimo percebido, o gênero.

 

Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE a presente Ação de Investigação Judicial Eleitoral,
por não restar demonstrado, de forma suficiente, a fraude eleitoral capaz de ensejar as
sanções pleiteadas.

 

Intimações necessárias.

 

Encerrado o prazo recursal, abra-se conclusão.

 

Ilhéus, 25 de fevereiro de 2025.

 

Gustavo Henrique Almeida Lyra

Juiz Eleitoral

 


